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	RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL

	

	OBJETO: CONCESSÃO DE ÁREA PÚBLICA, PARA A CONTRATAÇÃO E OPERAÇÃO DA ÁREA DE ESTOCAGEM TEMPORÁRIA E TRATAMENTO DE RESÍDUOS DE DEMOLIÇÃO E CONSTRUÇÃO (RDC), RESÍDUOS DE APARAS E PÓ DO SETOR DA PEDRA E RESÍDUOS ANÁLOGOS.

	EDITAL 082/2021

	PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº5149/2021

	ABERTURA DAS PROPOSTAS: 18/05/2022 

	HORÁRIO: 13h:30min

	

	Razão Social: 

	

	CNPJ nº:

	

	Endereço: 

	

	E-mail: 

	

	Cidade:                                                                             Estado:                   Telefone: 

	

	Pessoa para contato:

	

	Recebemos através do acesso à página www.santoantoniodepadua.rj.gov.br/transparencia, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada.

	

	Local: _______________________,______de___________________ de 2021.

	

	Assinatura:


Senhor Licitante,

Visando comunicação futura entre a Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Pádua e essa empresa, solicito de Vossa Senhoria preencher o recibo de entrega do edital e remeter ao Setor de Licitação, através do e-mail: licitacao@santoantoniodepadua.rj.gov.br.

A não remessa do recibo exime a Comissão de Pregão da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.


Município de Santo Antônio de Pádua

Estado do Rio de Janeiro
SETOR DE LICITAÇÃO

1. PREÂMBULO

EDITAL 082/2021.

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA.

PROCESSO ADMINISTRATIVO 51492021.
TIPO: MAIOR OFERTA.

ÓRGÃO INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

DATA DE SESSÃO DE JULGAMENTO - RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇO E HABILITAÇÃO (DOCUMENTAÇÃO): 18/05/2022.

HORÁRIO DE INÍCIO DA SESSÃO DE JULGAMENTO - RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇO E HABILITAÇÃO (DOCUMENTAÇÃO): 13h:30min (treze horas e trinta minutos) - horário de Brasília/DF.

LOCAL DA SESSÃO DE JULGAMENTO - RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇO E HABILITAÇÃO (DOCUMENTAÇÃO): SALA DO SETOR DE LICITAÇÃO, localizada na Praça Visconde Figueira, s/nº, 1º andar, Centro, Santo Antônio de Pádua/RJ. 

Não havendo expediente na data mencionada na cláusula anterior, a sessão de processamento do Pregão ficará automaticamente adiada para o 2º (segundo) dia útil subsequente, no mesmo horário e local, salvo disposição em contrário. 

LEGISLAÇÃO PERTINENTE: Constituição Federal de 1988, Lei Complementar nº123/2006, Lei Complementar nº128/2008, Lei Federal nº8.666/1993 e alterações posteriores introduzidas no referido diploma legal, as normas legais e regulamentares aplicáveis, as cláusulas e condições deste ato convocatório e respectivos anexos, que as licitantes interessadas declaram conhecer e as quais aderem incondicional e irrestritamente. 

2. DO OBJETO
2.1. O objeto da licitação é a escolha mais vantajosa para a CONCESSÃO DE ÁREA PÚBLICA, PARA A CONTRATAÇÃO E OPERAÇÃO DA ÁREA DE ESTOCAGEM TEMPORÁRIA E TRATAMENTO DE RESÍDUOS DE DEMOLIÇÃO E CONSTRUÇÃO (RDC), RESÍDUOS DE APARAS E PÓ DO SETOR DA PEDRA E RESÍDUOS ANÁLOGOS, cujos itens se encontram especificados e descritos no modelo de proposta de preço (ANEXO I), com estrita observância de todas as exigências, prazos, normas técnicas, especificações e condições gerais e especiais contidas no ato convocatório e nos seus anexos, inclusive o TERMO DE REFERÊNCIA, parte integrante e inseparável do edital, independente de transcrição.

2.2. A Concessão será formalizada por intermédio de CONTRATO, nas condições previstas no edital. 

2.3. VISITA TÉCNICA

2.3.1. A visita técnica é facultativa e poderá ser agendada na Secretaria de Meio Ambiente através do telefone (22) 981251265 de segunda a sexta-feira de 09h às 16h, porém caso haja interesse das licitantes, deverá ser feita até 24 (vinte e quatro) horas antes da abertura do certame. 

2.3.2. Após a vistoria será fornecida, pela Secretaria de Meio Ambiente, a Declaração de Vistoria, em duas vias, conforme modelo constante deste Termo de Referência (MODELO – APÊNDICE II), onde constará que o representante legal da empresa vistoriou e tomou conhecimento do objeto a ser licitado e esta declaração deverá fazer parte da documentação de habilitação do licitante.

2.3.3. O Licitante, a seu critério, poderá abster-se de realizar a vistoria prevista no item anterior, devendo, porém, apresentar declaração assumindo, incondicionalmente, a responsabilidade de executar os serviços em plena conformidade com todas as condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência,inclusive sem qualquer alteração da sua proposta de preços.

3. DOS PRAZOS PARA ASSINATURA E EXECUÇÃO DO CONTRATO 
3.1. Homologado o certame e adjudicado o objeto da licitação à empresa vencedora, essa deverá dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias assinar o termo do contrato após a convocação realizada pelo Município de Santo Antônio de Pádua.

3.2. O Município, no mesmo prazo, providenciará a desocupação dos imóveis.

3.3. O prazo de vigência do contrato é de 10 (dez) anos corridos, prorrogável até o prazo máximo de 240 (duzentos e quarenta) meses, nos termos do art. 57, II da Lei Federal nº 8.666/96.
4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NO CERTAME

4.1. Poderão participar do certame pessoas jurídicas cuja finalidade social abranja o objeto da licitação e que atenderem às exigências contidas no edital e seus anexos, além das disposições legais.

4.3. Não será admitida a participar da licitação a empresa:

4.3.1. Suspensa do direito de licitar e contratar com o MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA, durante o prazo da sanção aplicada (artigo 87, III da Lei Federal nº8.666/1993);

4.3.2. A declarada inidônea vigente à penalidade imposta pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação (artigo 87, IV da Lei Federal nº8.666/1993);
4.3.3. O autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica (artigo 9º, I da Lei Federal nº8.666/1993);

4.3.4. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado (artigo 9º, II da Lei Federal nº8.666/1993);

4.3.5. Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação (artigo 9º, III da Lei Federal nº8.666/1993);

4.3.6. Proibida de contratar com a Administração Pública (artigo 72, § 8º, V, da Lei Federal nº9.605/1998 - Lei dos Crimes Ambientais);
4.3.7. Condenado por ato de improbidade administrativa que importa em proibição de contratar com o Poder Público (artigo 12, III da Lei Federal nº8.249/1992);

4.3.8. Impedida de licitar e contratar com o MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA, durante o prazo da sanção aplicada (artigo 7º da Lei Federal nº10.520/2002);
4.3.9. Em consórcio ou grupo de empresas, qualquer que seja a sua forma de constituição;

4.3.10. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

4.3.11. Sob regime de concordata, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou liquidação judicial ou extrajudicial.
4.3.11.1. Será permitida a participação de empresa em recuperação judicial com plano de recuperação homologado pela autoridade judiciária competente, visto que nesse contexto há plausibilidade de capacidade econômico-financeira.

4.4. Será realizada consulta no CADASTRO DE LICITANTES INIDÔNEOS, CADASTRO NACIONAL DE CONDENAÇÕES CÍVEIS POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA E INELEGIBILIDADE (CNIA), CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS e CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS PUNIDAS (CNEP), consulta consolidada pelo site  https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/, mantido pelo Tribunal de Contas da União.

4.1. O licitante deverá fornecer documentos que indiquem o nº do CNPJ da empresa a fim de realizar a consulta no site.

5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DO CNPJ DA EMPRESA, DA DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS, DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – MEI, MICROEMPRESA – ME OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇO E DE HABILITAÇÃO.

5.1. No local, dia e hora designados para o início da sessão de julgamento, cada empresa interessada em participar do certame deverá entregar à COMISSÃO DE LICITAÇÃO o CNPJ DA EMPRESA, DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS, DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO e DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – MEI, MICROEMPRESA – ME OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP, bem como 02 (dois) envelopes distintos, devidamente lacrados e fechados, apresentados da seguinte forma:

Envelope “A” (HABILITAÇÃO)                                Envelope “B” (PROPOSRA DE PREÇOS)

Edital 082/2021                                                          Edital 082/2021
Razão Social da Empresa                                             Razão Social da Empresa
CNPJ                                                                         CNPJ

5.2. Separado e por fora dos envelopes de proposta de preço e habilitação, deverá ser apresentada em 01 (uma) via os seguintes documentos:
5.2.1. CNPJ da empresa;

5.2.2. Declaração de inexistência de fatos impeditivos (ANEXO IX);

5.2.3. Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação (ANEXO IV).

5.2.4. Declaração de enquadramento de Microempreendedor Individual – MEI, Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP informando que ostentam essa condição e de que não se enquadram em nenhum dos casos enumerados no §4º do artigo 3º da Lei Complementar nº123/2006 (ANEXO VII).

5.2.5. Documentação relativa ao credenciamento, conforme as regras previstas na cláusula 10 do edital. 
5.3. No ENVELOPE “A” deverá estar inclusa:

5.3.1. A proposta de preço na forma descrita nas cláusulas 11.1. a 11.5. do edital.

5.4. No ENVELOPE “B” deverão estar inclusos:

5.4.1. Os documentos e as certidões que comprovem às exigências da documentação relacionada nas cláusulas 12.1. do edital.

5.5. As declarações previstas nas cláusulas 9.2. poderão ser preenchidas e assinadas pelo licitante no início da sessão de julgamento e na SALA DO SETOR DE LICITAÇÃO, antes da abertura dos envelopes da proposta de preço (Envelope “A”). 
5.6. A ausência da declaração prevista na cláusula 9.2.4. e da documentação relativa ao credenciamento mencionada na cláusula 10 do edital não impedirá a participação do licitante no certame licitatório, observadas as regras da cláusula 8.2. do edital.   

5.7. Os envelopes de proposta de preço (Envelope “A”) e de habilitação (Envelope “B”), bem como o CNPJ da empresa, declaração de inexistência de fatos impeditivos, declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, declaração de atendimento ao artigo 9º da Lei 8.666/93 e a declaração de enquadramento de Microempreendedor Individual – MEI, Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP informando que ostentam essa condição e de que não se enquadram em nenhum dos casos enumerados no §4º do artigo 3º da Lei Complementar nº123/2006, poderão ser enviados através de remessa postal, desde que sejam observadas as regras contidas no edital e que sejam entregues na sala do SETOR DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA, localizado na Praça Visconde Figueira, s/n, Centro, 1º andar, Santo Antônio de Pádua/RJ, até o dia e hora marcados para o início da sessão de julgamento.

6. DO CREDENCIAMENTO

6.1. O licitante poderá ser representado no procedimento licitatório pelo representante legal ou por procurador/credenciado, munido de procuração ou credencial (ANEXO V), apresentada por ocasião do credenciamento, até o início da sessão de julgamento. A ausência de representante legal ou credenciado não impede a participação da empresa na licitação. 

6.1.1. A não apresentação ou incorreção do documento de credenciamento, não desclassificará a proposta de preço, bem como não inabilitará o licitante.

6.1.2. O credenciamento é imprescindível para que o licitante possa manifestar a respeito de quaisquer atos necessários e pertinentes a modalidade de licitação, bem como assinar propostas,  examinar e visar documentos dos demais licitantes, assinar atas, deliberar, concordar, transigir, impugnar, prestar esclarecimentos, receber notificações e informações, declarar a intenção ou renunciar ao direito de interpor recursos, assinar termos de contratos e praticar todos os demais atos que se fizerem necessários para o fiel cumprimento do mandato.

6.2. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:

6.2.1. Tratando-se de representante legal:

6.2.1.1. Registro no REGISTRO PÚBLICO DE EMPRESAS MERCANTIS, em se tratando de empresário individual ou sociedade empresária;

6.2.1.2. Registro no REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS JURÍDICAS, em se tratando de sociedade simples;

6.2.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, no órgão correspondente, indicando os atuais responsáveis pela administração;

6.2.1.3.1. Caso os responsáveis não constem no contrato social, documento que indique a responsabilidade pela administração;

6.2.1.4. No caso de sociedades anônimas, cópia da ata da assembleia geral ou da reunião do conselho de administração atinente à eleição e ao mandato dos atuais administradores, evidenciando o devido registro na Junta Comercial pertinente ou publicação prevista na Lei Federal nº6.404/1976 e suas alterações; 

6.2.1.5. Cópia do decreto de autorização para que se estabeleçam no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, no caso de empresas ou sociedades estrangeiras;

6.2.2. Tratando-se de procurador ou credenciado: a procuração ou credencial (ANEXO IV), da qual constem poderes para, em nome do licitante, manifestar a respeito de quaisquer atos necessários e pertinentes a modalidade de licitação, bem como assinar propostas, examinar e visar documentos dos demais licitantes, assinar atas, deliberar, concordar, transigir, impugnar, prestar esclarecimentos, receber notificações e informações, declarar a intenção ou renunciar ao direito de interpor recursos, assinar termos de contratos e praticar todos os demais atos que se fizerem necessários para o fiel cumprimento do mandato, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados na cláusula anterior que comprove os poderes do mandante para outorga. 

6.3. Os documentos referentes ao credenciamento (cláusula 10.2.1.) deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

6.4. O representante legal e/ou credenciado, no ato do credenciamento, deverá identificar-se exibindo carteira de identidade ou outro documento equivalente, na forma da lei, que contenha fotografia.

6.5. Nenhuma pessoa natural, ainda que munida de procuração ou credencial, poderá representar mais de uma empresa no certame, sob pena de exclusão sumária dos representados e será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciado.

6.6. As autenticações dos documentos apresentados através de fotocópias poderão ser realizadas pela COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, desde que acompanhados dos documentos originais que comprovem a conformidade da cópia produzida. 

6.7. Os documentos necessários ao credenciamento deverão vir separados e por fora dos envelopes de proposta de preço e habilitação (Envelopes “A” e “B”), conforme regra prevista na cláusula 10.2.
7. DA PROPOSTA DE PREÇOS
7.1. A Proposta de Preço - ENVELOPE "B" será apresentado em formulário próprio ou o de modelo oferecido pelo Edital e deverá indicar a maior oferta em percentual sobre o quantitativo mensal recebido no local, após tratamento tomando com ponto de partida o mínimo exigido pelo Município de:

· 20% de resíduos de demolição e construção, e,

· 30% de resíduos de aparas e pós do Setor da Pedra

7.2. Durante o julgamento das propostas, poderá a Comissão de Licitação solicitar informações complementares das licitantes para melhor compreensão dos termos das propostas; 

7.3. Poderão ser constituídas comissões de técnicos, compostas por servidores do MUNICIPIO, ou externos a ela, a fim de assessorar a Comissão de Licitação no julgamento das propostas. 

7.4. As licitantes arcarão com todos os custos relativos à apresentação das suas propostas. O MUNICIPIO, em nenhuma hipótese, será responsável por tais custos, quaisquer que sejam os procedimentos seguidos ou os seus resultados.

7.4. A proposta de preço deverá obedecer às especificações contidas no edital e seus anexos e ser apresentada em 01 (uma) via, sem emendas, rasuras, borrões e entrelinhas, preferencialmente nos moldes do modelo de proposta de preço ou em papel timbrado do licitante, desde que seja reproduzido o conteúdo do ANEXO I, redigida com clareza em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, devendo ser datada e assinada pelo representante legal ou credenciado da proponente,  observando-se ainda as seguintes regras:

7.4.1. Identificação do licitante contendo razão social da proponente, nº da inscrição no CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas), endereço completo, endereço eletrônico (e-mail) e telefone;

7.4.2. Especificação do objeto devidamente discriminado conforme o ANEXO I do edital;

7.4.3. Cotação em moeda nacional (Real), em algarismos, com 02 (duas) casas decimais após a vírgula (ex: R$0,00), sendo a frações remanescentes desprezadas, indicando o preço unitário de cada item;

7.4.4. Declaração de que a empresa se propõe a executar o objeto do edital, conforme discriminado no TERMO DE REFERÊNCIA, pelos preços e condições assinalados na proposta, obedecendo rigorosamente às disposições da legislação competente;

7.4.5. Declaração de que o conteúdo da proposta de preço, não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outra empresa do ramo;

7.4.6. Declaração, sob as penas da lei, que os preços/valores indicados na proposta de preço condizem com os praticados no mercado para a execução do objeto, na forma apresentada;

7.4.7. Prazo da validade da proposta de 60 (sessenta) dias, contados da data da entrega à COMISSÃO;
7.4.8. Declaração de aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo Contratante;

7.4.9. Declaração que o preço ofertado inclui todas as despesas incidentes, mão de obra, ônus e custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da incidência de quaisquer seguros, impostos, taxas, tributos, encargos sociais, administração, contribuições e obrigações decorrentes da legislação trabalhista, fiscal, previdenciária e comercial, contribuições parafiscais, transporte, garantia, bem como as relativas à legislação civil e demais despesas indispensáveis à perfeita execução do objeto;
7.5. A oferta tem que ser firme e precisa, sem alternativa de preço ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

7.6. No preço apresentado pelo licitante, deverão estar computados todas as despesas incidentes, ônus e custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da incidência de quaisquer impostos, taxas, tributos, encargos sociais, contribuições ou obrigações decorrentes da legislação trabalhista, fiscal, previdenciária e comercial, bem como as relativas à legislação civil, indispensáveis à perfeita execução do objeto. 

7.7. Não será admitida mais de uma cotação para cada item, bem como de quantidades inferiores às indicadas no modelo de proposta de preço (ANEXO I).

7.8. As declarações previstas nas cláusulas 11.1.4 a 11.1.9. poderão ser preenchidas e assinadas pelo licitante na sessão de julgamento, logo após a abertura dos envelopes de propostas de preço (Envelope “A”), caso tenham sido omitidas.

7.8.1. O licitante que não aceitar preencher e assinar as declarações previstas nas cláusulas 11.1.4 a 7.1.9. terá a sua proposta de preço desclassificada.

8. DA HABILITAÇÃO

8.1. Para habilitação na licitação, o licitante deverá apresentar os documentos e as certidões que comprovem às exigências do artigo 4º, inciso XIII da Lei Federal nº10.520/2002, conforme abaixo:

8.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

8.1.1.1. Registro no REGISTRO PÚBLICO DE EMPRESAS MERCANTIS, em se tratando de empresário individual ou sociedade empresária;

8.1.1.2. Registro no REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS JURÍDICAS, em se tratando de sociedade simples;

8.1.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, no órgão correspondente, indicando os atuais responsáveis pela administração;

8.1.1.3.1. Caso os responsáveis não constem no contrato social, documento que indique a responsabilidade pela administração;

8.1.1.4. No caso de sociedades anônimas, cópia da ata da assembleia geral ou da reunião do conselho de administração atinente à eleição e ao mandato dos atuais administradores, evidenciando o devido registro na Junta Comercial pertinente ou publicação prevista na Lei Federal nº6.404/1976 e suas alterações; 

8.1.1.5. Cópia do decreto de autorização para que se estabeleçam no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, no caso de empresas ou sociedades estrangeiras.

8.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

8.2.1. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e União, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, em vigor, expedida pela Secretaria da Receita Federal (Ministério da Fazenda/Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional), ou outra certidão equivalente, na forma da lei;

8.1.2.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação da Certidão de Regularidade de Tributos Estaduais (ICMS), em vigor, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda ou Distrito Federal da sede do licitante, ou outra certidão equivalente, na forma da lei;

8.1.2.2.1. Conforme exigência da RESOLUÇÃO CONJUNTA PGE/SER n° 033, de 24 de novembro de 2004, a CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA E A CERTIDÃO NEGATIVA DE ICMS OU A CERTIDÃO PARA NÃO CONTRIBUINTE DO ICMS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO somente terá validade quando apresentadas em conjunto.

8.1.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação da Certidão de Regularidade Fiscal, em vigor, expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda da sede da licitante, ou outra certidão equivalente, na forma da lei;

8.1.2.3.1. As empresas estabelecidas no Município de Santo Antônio de Pádua deverão apresentar a Certidão de Inscrição Municipal e Certidão de ISS, uma vez que elas possuem objetos distintos;

81.2.4. Prova de regularidade relativa à Previdência Social, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, em vigor, expedida pela Secretaria da Receita Federal (Ministério da Fazenda/Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional), ou outra certidão equivalente, na forma da lei;

8.1.2.5. Prova de regularidade relativa ao FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço), em vigor, expedida pela Caixa Econômica Federal, ou outra certidão equivalente, na forma da lei; 

8.1.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho, ou outra certidão equivalente, na forma da lei.

8.1.3. REGULARIDADE SOCIAL:

8.1.3.1. Declaração informando o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, expressando não empregar menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de dezesseis anos, salvo a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.  

8.1.4. DECLARAÇÃO INFORMANDO QUE TEM CONHECIMENTO DO TERMO DE REFERÊNCIA E DAS DEMAIS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, RECONHECENDO SER PERFEITAMENTE VIÁVEL O CUMPRIMENTO INTEGRAL E PONTUAL DAS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS:
8.1.4.1. Declaração informando que tem conhecimento do termo do referência e das demais condições de execução do contrato, reconhecendo ser perfeitamente viável o cumprimento integral e pontual das obrigações assumidas.

8.1.5. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

8.1.5.1. Atestado(s) de Capacidade Técnica da licitante, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove, de maneira satisfatória, a aptidão para desempenho de atividade no ramo de coleta de resíduos de demolição e construção, bem como seus serviços análagos. 

a) No caso de atestados emitidos por empresa de iniciativa privada, não serão considerados aqueles emitidos por empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente.

b) Serão consideradas como pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente, empresas controladas ou controladoras da empresa proponente ou que tenham pelo menos uma mesma pessoa física ou jurídica que seja sócio da empresa proponente.

8.1.5.2. Comprovação de possuir em seu quadro permanente ou contratado, na data prevista para entrega da proposta, de profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente (CREA, CAU, etc.), (Conforme Acórdão n.º2.192/2007 – Plenário TCU, sendo suficiente a existência de contrato de prestação de serviço, mesmo sem vinculo empregatício ou vinculo permanente com a empresa).  

8.1.5.3. A empresa vencedora deverá apresentar a Secretaria de Meio Ambiente num prazo máximo de três meses Certidão de registro da licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU que habilite a empresa no(s) ramo(s) do objeto, com validade para o presente exercício, observando a Sessão Plenária Ordinária 1.316. Decisão n.º PL-0294/2003, Protocolos n.º CF-1481/2000, CF-1482/2000, CF-3849/2000 e CF-0771/2002 (Dossiê);

8.5.2. Os documentos referentes à HABILITAÇÃO JURÍDICA (CLÁUSULA 12.1.1.) não precisarão constar do Envelope “B” (Habilitação) se tiverem sido apresentados por ocasião do credenciamento. 

8.5.3. Os documentos referentes à Habilitação Jurídica (cláusula 12.1.1.) deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

8.5.4. O microempreendedor individual - MEI, microempresa – ME ou empresa de pequeno porte - EPP deverá apresentar os documentos de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que apresentem alguma restrição, nos termos do artigo 43, §º1º da Lei Complementar nº123/2006.

8.5.4.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista exigida no edital, será assegurado ao microempreendedor individual - MEI, microempresa – ME ou empresa de pequeno porte - EPP, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do momento em que for declarado vencedor, prorrogáveis por igual período, a critério do MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

8.5.4.2. A falta de regularização da documentação no prazo previsto no edital implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei Federal nº8.666/1993, sendo facultado ao MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA convocar os licitantes remanescentes para celebrar a contratação, na ordem de classificação ou revogar a licitação. 

8.5.5. É facultado aos licitantes a substituição dos documentos referentes à regularidade fiscal e trabalhista pelo CRC - CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL emitido pelo MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA, em vigor, desde que indique a validade documental exigida no edital. Os documentos exigidos no ato convocatório que não foram entregues por ocasião do cadastramento ou, se apresentados, estejam com o prazo de validade vencido na data da sessão de julgamento, deverão obrigatoriamente ser exibidos e em vigor conjuntamente com o CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL.

8.5.5.1. Entende-se por CRC - CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL emitido pelo MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA em vigor aquele que tenha sido emitido no prazo máximo de 01 (um) ano anterior à data designada para o início da sessão de julgamento e entrega dos envelopes estipulada no edital.
8.6. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original ou através de impresso informatizado obtido via internet ou, ainda, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração Municipal ou publicação em órgão da imprensa oficial.   

8.7. As autenticações dos documentos apresentados através de fotocópias poderão ser realizadas pela  COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, por ocasião da abertura dos envelopes de habilitação, desde que acompanhados dos documentos originais que comprovem a conformidade da cópia produzida. 

8.7.1. Os documentos originais serão devolvidos ao representante do licitante após a respectiva conferência e verificação.   
8.8. As certidões de regularidade fiscal e trabalhista, que não informam a sua validade deverão ser expedidas no prazo máximo de 03 (três) meses anteriores à data designada para o início da sessão de julgamento e entrega dos envelopes estipulada no edital.

8.9. Não serão aceitos protocolos de requerimentos ou solicitação de certidões junto aos órgãos competentes em substituição aos documentos exigidos no edital.

8.10. Caso o licitante seja isento de alguma inscrição, contribuição, imposto, taxa ou tributo, deverá, obrigatoriamente, fazer prova através de certidão devidamente emitida pelo órgão competente informando a respectiva isenção.

8.11. Os documentos comprobatórios exigidos para habilitação deverão ter validade na data estabelecida no preâmbulo do edital para o início da sessão de julgamento e para o recebimento dos envelopes de proposta de preço e de habilitação (documentação).

8.12. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome do licitante, observando-se os seguintes critérios:

8.12.1. Se o licitante for matriz, todos os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em nome da matriz;

8.12.2. Se o licitante for filial, todos os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.
9. DO PROCEDIMENTO PARA O JULGAMENTO DO CERTAME LICITATÓRIO

9.1. No dia, hora e local mencionados no preâmbulo deste edital (cláusula 1.2.), o Presidente da Comissão Permanente de Licitação declarará aberta a sessão para o processamento da licitação, iniciando-se os trabalhos com o credenciamento das interessadas, iniciando-se os trabalhos com o recebimento da declaração de inexistência de fatos impeditivos (ANEXO IX) dos licitantes, bem como a consulta no CADASTRO DE LICITANTES INIDÔNEOS, CADASTRO NACIONAL DE CONDENAÇÕES CÍVEIS POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA E INELEGIBILIDADE (CNIA), CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS e CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS PUNIDAS (CNEP), consulta consolidada pelo site  https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/, mantido pelo Tribunal de Contas da União.

9.1.1. O licitante deverá fornecer documentos que indiquem o nº do CNPJ da empresa a fim de realizar a consulta no site.

9.2. O licitante que se encontrar nas condições previstas na cláusula 8.3. e que não apresentar a declaração de inexistência de fato impeditivo (ANEXO IX), estará impedido de participar do certame, impossibilitando a COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO de receber a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação (ANEXO IV), eventuais declarações de microempreendedor individual - MEI, microempresas - ME ou empresas de pequeno porte - EPP (ANEXO VII), e a documentação relativa ao credenciamento mencionada na cláusula 10, bem como os envelopes de proposta de preço (Envelope “A”) e dos documentos de habilitação (Envelope “B”).
9.3. Em seguida os licitantes entregarão à COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação (ANEXO IV).

9.4. A ausência da apresentação da declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação (ANEXO IV) inviabilizará a participação da empresa no certame licitatório, impossibilitando a COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO de receber a documentação relativa ao credenciamento mencionada na cláusula 10, bem como os envelopes de proposta de preço (Envelope “A”) e dos documentos de habilitação (Envelope “B”).
9.5. Posteriormente os licitantes entregarão à COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO as eventuais declarações de microempreendedor individual – MEI, microempresa – ME ou empresa de pequeno porte - EPP informando que ostenta essa condição e que não se enquadra em nenhuma das hipóteses enumeradas no §4º do artigo 3º da Lei Complementar nº123/2006 (ANEXO VII).

9.6. A ausência da apresentação da declaração de microempreendedor individual – MEI, microempresa – ME ou empresa de pequeno porte – EP inviabilizará a participação da empresa nos itens exclusivos e restritos para MEI/ME/EPP, respeitada a regra prevista na cláusula 8.2.1.

9.7. E posteriormente será realizado o credenciamento dos interessados com a apresentação da documentação prevista na cláusula 10 do edital.
9.8. Após os respectivos credenciamentos, os licitantes entregarão à COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO os 02 (dois) envelopes distintos e lacrados referentes à habilitação (Envelope “A”) e os de proposta de preços (Envelope “B”). 

9.8.1. É vedado ao licitante o direito de trocar envelopes após a sua entrega ao COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

9.9. Inicialmente, os representantes credenciados pelos licitantes, desde que presentes, serão convidados a rubricar as declarações, documentos e os 02 (dois) envelopes devidamente lacrados e fechados. E após, os envelopes contendo as propostas de preços (Envelope “A”) serão abertos pelo PREGOEIRO.
9.9.1. Será aceita a admissão de participantes no certame até a abertura do 1º (primeiro) envelope de habilitação (Envelope ”A”). Após esse momento, não será permitida a participação de qualquer empresa/interessada e nenhum outro envelope será recebido.
9.10. Os envelopes (Envelope “B”) contendo a proposta de preços serão conservados intactos sob a guarda da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO durante o julgamento referente às habilitações apresentadas. 

9.6. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste edital, a licitante será habilitada.  

9.7. A Comissão Permanente de Licitação inabilitará a licitante cujo documentação relacionada na cláusula 7.1. estejam com prazo de validade vencido e que não satisfizer às exigências do presente ato convocatório, bem como em desacordo com as normas do presente edital. 

9.8. Não será concedido, salvo nas hipóteses previstas no §3º do artigo 48 da Lei Federal nº8.666/93, prazo para apresentação de novos documentos. 

9.9. A inabilitação da licitante importa preclusão do seu direito de participar das fases subsequentes, conforme determina o §4º do artigo 41 da Lei Federal nº8.666/93.
9.10. Uma vez feita à habilitação das licitantes e sua divulgação, observado os trâmites e os prazos de recursos constantes no artigo 109 da Lei Federal nº8.666/93, a Comissão Permanente de Licitação fará a convocação das mesmas, para abertura dos envelopes (Envelope “B”) contendo a proposta de preços, das licitantes habilitadas.

9.10.1. Havendo manifestação expressa de renúncia ao direito de interposição de recursos referente à decisão sobre a habilitação por todas as licitantes, a Comissão Permanente de Licitação, prosseguirá o referido certame e realizará o julgamento das propostas sequencialmente no mesmo dia.

9.11. Os envelopes das propostas de preços (Envelope “B”) das empresas inabilitadas serão devidamente devolvidos às respectivas licitantes, observado os trâmites e os prazos de recursos constantes no artigo 109 da Lei Federal nº8.666/93.
9.11.1. Os envelopes com a proposta de preço inclusa (Envelope “B”) das licitantes inabilitadas que não estiverem presentes na sessão de julgamento, ficarão à disposição para retirada pelas empresas junto ao Setor de Licitação e Contrato, pelo prazo de 05 (cinco) dias após a decisão sobre a habilitação.

9.11.2. Decorrido o prazo indicado na cláusula anterior, os envelopes com a proposta de preço inclusa, serão fragmentados, sem prévio aviso do Setor de Licitação e Contrato.

9.12. Ultrapassada a etapa acima, somente serão abertos os envelopes com as propostas de preços inclusas das licitantes habilitadas. 
9.13. A Comissão Permanente de Licitação procederá à análise das propostas de preços apresentadas, desclassificando as desconformes e incompatíveis que alterem, descaracterizem ou desatendam às especificações do objeto, independentemente do preço que ofertem, as elaboradas em desacordo com os termos do presente edital e seus anexos ou que contrariem as normas legais vigentes.

9.14. A Comissão Permanente de Licitação procederá à devida correção da proposta que apresentar erros aritméticos, de soma e/ou multiplicação, mantendo-se sempre o preço unitário ofertado e a quantidade indicada.

9.14.1. A licitante não aceitando as correções porventura realizadas terá sua proposta desclassificada.

9.15. As propostas serão classificadas pela ordem decrescente dos preços ofertados e aceitáveis. Em caso de empate, far-se-á sorteio na mesma sessão de julgamento, nos termos do artigo 45, § 2º da Lei Federal nº8.666/93. 

9.17.Atendidas as especificações e exigências deste edital, será considerada vencedora da presente licitação a licitante que apresentar o maior preço da contrapartida mensal.

9.19. A Comissão Permanente de Licitação após o julgamento da licitação, observado os trâmites e os prazos de recursos constantes no artigo 109 da Lei Federal nº8.666/93,  encaminhará o processo ao Exmº Sr. Prefeito Municipal para deliberar quanto à homologação e adjudicação do objeto licitado, conforme artigo 43, VI da Lei Federal nº8.666/93.

10. DO RECURSO ADMINISTRATIVO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

10.1. Os atos pertinentes ao presente certame licitatório cabem recurso, representação e pedido de reconsideração, nos termos do artigo 109 da Lei Federal nº8.666/93. O prazo para interposição de recurso e representação é de 05 (cinco) dias úteis e do pedido de reconsideração é 10 (dez) dias úteis da intimação do ato ou da lavratura da ata.

10.2. O recurso hierárquico caberá da decisão de:

10.2.1. Habilitação ou inabilitação da licitante;

10.2.2. Julgamento das propostas;

10.2.3. Anulação ou revogação da licitação;

10.2.4. Indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;

10.2.5. Rescisão do contrato por ato unilateral e escrito do Município de Santo Antônio de Pádua;

10.2.6. Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa.

10.3. A representação caberá da decisão relacionada com o objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico.

10.4. O pedido de reconsideração de decisão do Exmº Sr. Prefeito Municipal caberá na hipótese de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

10.5. O recurso hierárquico da decisão de habilitação ou inabilitação da licitante e do julgamento das propostas terá efeito suspensivo.

10.5.1. O recurso das demais decisões poderá ter eficácia suspensiva, mediante despacho motivado da autoridade competente e presentes as razões de interesse público.

10.6. As razões e contra-razões dos recursos deverão ser protocolizados no Setor de Protocolo localizado na Praça Visconde Figueira, nº57, 1º andar, Centro, Santo Antônio de Pádua/RJ, na forma e nos prazos estabelecidos nesse edital e na Lei Federal nº8.666/93.   

10.7. Os recursos deverão ser dirigidos ao Exmº Sr. Prefeito Municipal, por intermédio do Presidente da Comissão Permanente de Licitação.

10.8. Os Membros da Comissão Permanente de Licitação poderão, por maioria dos votos, reconsiderar a decisão recorrida no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

10.8.1. Não havendo reconsideração da decisão recorrida, a Comissão Permanente de Licitação fará subir os autos do recurso, devidamente informado, ao Exmº Sr. Prefeito Municipal, para proferir decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento. 

10.9. Não será admitida a apresentação das razões e contra-razões de recurso por intermédio de fac-símile ou e-mail. 

11. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

11.1. No julgamento das propostas, será considerada vencedora aquela que for habilitada e apresentar a MAIOR OFERTA EM PERCENTUAL SOBRE O QUANTITATIVO MENSAL RECEBIDO NO LOCAL, APÓS TRATAMENTO, sendo o percentual mínimo de:

· 20% de resíduos de demolição e construção, e,

· 30% de resíduos de aparas e pós do Setor da Pedra

11.2. Durante o julgamento das propostas, poderá a Comissão de Licitação solicitar informações complementares das licitantes para melhor compreensão dos termos das propostas; 

11.3. Poderão ser constituídas comissões de técnicos, compostas por servidores do MUNICIPIO, ou externos a ela, a fim de assessorar a Comissão de Licitação no julgamento das propostas. 

11.4. No caso de empate entre duas ou mais licitantes, a Comissão Permanente de Licitação dará preferência às empresas brasileiras de pequeno porte, conforme o art. 170, inciso IX da Constituição Federal c/c art. 2º, inciso II da Lei nº 8.884 de 28/03/94. Caso persista o empate a Comissão adotará o critério de sorteio para indicação do vencedor, observando o dispositivo no parágrafo 2º do art. 45 da Lei 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, bem como o disposto no art. 170, inciso IX, da Constituição Federal, alterada pela Emenda Constitucional nº 6. 

11.5. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do ato convocatório. 

11.6. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem quaisquer emendas, ressalvas, entrelinhas ou rasuras.

11.7. Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, a Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Pádua/RJ, poderá fixar às licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das causas referidas neste item, conforme parágrafo único do artigo 48 da lei 8666/93. 

13. DO LOCAL E HORÁRIO PARA ESCLARECIMENTOS RELATIVOS À LICITAÇÃO E DA IMPUGNAÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL
13.1. Informações, esclarecimentos e fornecimento de elementos relativos à licitação e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento das obrigações do objeto serão prestadas na sede do SETOR DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA, no horário de 8h (oito horas) às 17h (dezessete horas) ou pelo telefone (22) 3854-9200.

13.2. As impugnações aos termos do edital deverão ser enviadas por escrito e devidamente assinadas, até o segundo dia útil que anteceder a data fixada para o início da sessão de julgamento e protocolizadas na sala do SETOR DE PROTOCOLO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA, localizado na Praça Visconde Figueira, s/n, Centro, Santo Antônio de Pádua/RJ, das 8h (oito horas) às 17h (dezessete horas).

13.3. Caberá o responsável pela elaboração e assinatura do ato convocatório, responder aos pedidos de esclarecimentos e decidir sobre impugnação ao edital. 

13.4. Decairá do direito de impugnar os termos do edital perante o MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA, o licitante que não o fizer nos termos do artigo 41, §2º da Lei Federal nº8.666/1993.
13.5. O edital está à disposição dos interessados em participar do certame licitatório através do sítio www.santoantoniodepadua.rj.gov.br (Portal da Transparência).
13.6. Não sendo solicitados informações e esclarecimentos, presumir-se-ão que os elementos constantes do edital e seus anexos são suficientemente claros e preciso para a participação dos interessados no certame licitatório.

14. DA REMUNERAÇÃO E DO REPASSE
14.1. DA REMUNERAÇÃO:

14.1.1. O pagamento da outorga da Concessão deverá ser realizado mensalmente pela Concessionária ao Poder Concedente, mediante prévia apresentação de prestação de contas, através de relatórios gerenciais, os quais deverão demonstrar claramente a pesagem mensal através de manifesto de resíduos. 

14.1.2. Os relatórios gerenciais de prestação de contas, deverão ser apresentados até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços, para aprovação pelo Poder Concedente;

14.1.3. Após a aprovação, a Concessionária será notificada para o repasse do quantitativo da outorga até o 10º (décimo) dia útil, ficando assim liberado para retirada pelo Município.

14.1.4. Sempre que a Concessionária ou a Secretaria responsável detectar melhorias com uso de equipamentos não previstos nesta licitação, que sejam de interesse público, e devidamente autorizado pelo Poder Concedente, a Concessionária poderá implementar estas melhorias, sendo seu custo de inteira responsabilidade do Concessionário. 

14.2. DO REPASSE:

14.2.1. Os repasses ao Município deverão ser efetuados mensalmente, e deverão ser realizados até o 10º (décimo) dia útil de cada mês subsequente a arrecadação, através de relatório de entrega e demonstrativo de percentuais correspondentes, devidamente comprovados. A Contratada fica isenta de repasse durante os 6 (seis) primeiros meses do contrato. 

14.2.2. A Contratante poderá, a seu critério, solicitar a vencedora comprovante de pagamento do FGTS e do INSS mensalmente. 

14.2.3. A execução dos serviços licitados poderá ser acrescido ou reduzido, observado o limite legal estabelecido nos parágrafos 1° e 2° do art. 65 da lei 8.666/93. 

14.2.4. Entende-se como “Acerto de Contas” o ajuste realizado mensalmente entre a Concessionária e o Município. 

14.2.5. Os repasses aferidos nos acertos de contas serão efetuados em material.

15. DAS OBRIGAÇÕES  DO CONCEDENTE:

15.1. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto do Termo, que venham a ser solicitados pela CONCESSIONÁRIA; 

15.2. Conferir toda a documentação técnica gerada e apresentada durante a execução do Termo, efetuando sua atestação quando estiver em conformidade com os padrões de informação e qualidade exigidos;

16. OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA:

16.1. Assumir a manutenção preventiva e corretiva da área, para conservação do imóvel, conforme projeto básico;

16.2. Apresentar a Secretaria de Meio Ambiente num prazo máximo de três meses Certidão de registro da licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU que habilite a empresa no(s) ramo(s) do objeto, com validade para o presente exercício, observando a Sessão Plenária Ordinária 1.316. Decisão n.º PL-0294/2003, Protocolos n.º CF-1481/2000, CF-1482/2000, CF-3849/2000 e CF-0771/2002 (Dossiê);

16.3. Zelar pela prevenção de agravos físicos, patrimoniais e operacionais adotando medidas que previnam danos a terceiros, à integridade física das pessoas, perda ou interrupção do serviço; 

16.4. Elaborar e adotar plano de prevenção de acidentes, plano de contingência operacional, manual de manuseio e preservação;

16.5. Providenciar Seguro contra danos no imóvel e nas instalações existentes na data da entrega, com cobertura adicional dos riscos de explosão, danos elétricos, danos ambientais (solo e subsolo) e outros necessários à cobertura da atividade como um todo, por valores correspondentes ao de reposição às suas expensas, apresentando o MUNICIPIO a respectiva apólice devidamente quitada, a qual deverá ser renovada na data em que expirar o prazo de seu vencimento. A apólice deverá ser apresentada ao MUNICIPIO em até 30 (trinta) dias após a assinatura do Termo. O valor da respectiva apólice deverá ser previamente aprovado pelo MUNICIPIO, devendo corresponder à utilidade econômica do bem público municipal;

16.6. Manter equipe técnica habilitada, experiente e treinada a fim de evitar falhas que coloquem em risco a qualidade do serviço;

16.7. Manter, durante todo o período no qual o presente Termo vigorar, todas as condições de habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira, regularidade fiscal e regularidade trabalhista exigidas no Edital, sob pena de rescisão do Contrato.

16.8. Conservar a área pública e suas instalações, trazendo-as limpas e em bom estado de conservação, às suas expensas, incumbindo-lhe também a sua guarda, e devolvê-las, ao final da Concessão, em perfeitas condições de uso, sob pena de, a critério do MUNICÍPIO, pagar os prejuízos, ou consertar os danos, ficando ciente, a CONCESSIONÁRIA, de que quaisquer acessões ou benfeitorias acrescidas aderirão ao imóvel imediatamente, renunciando ao direito de retenção ou indenização; 

16.9. Assegurar o acesso dos servidores públicos encarregados da fiscalização do cumprimento das obrigações contraídas neste Termo; 

16.10. Pagar todas as despesas que direta ou indiretamente decorram da posse e do uso da área em questão e das obrigações assumidas neste Termo, inclusive tributos, tarifas e preços públicos, pertinentes à atividade a ser desenvolvida; 

16.11. Apresentar, para aprovação, do MUNICIPIO, projetos e plantas referentes a qualquer tipo de construção ou implantação de benfeitorias no imóvel objeto do presente Termo, no prazo de 15 (quinze) dias anteriores ao início das obras. O MUNICIPIO poderá autorizar um prazo menor para início das obras, excepcionalmente, mediante prévia avaliação e expressa autorização sempre realizando a comunicação à empresa construtora no processo licitatório para manutenção da garantia qüinqüenal prevista em Lei (garantia construtiva); 

16.12. Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, por qualquer dano causado a terceiros, bem como por indenização a estes em decorrência de atos de seus empregados, prepostos ou subordinados, ressalvados eventuais eventos decorrentes da má execução da obra que foi entregue para a concessão;

16.13. Respeitar toda a legislação vigente acerca da matéria, bem como cumprir as exigências das leis e normas ambientais, de segurança e higiene no trabalho, fornecendo os adequados equipamentos de proteção individual a todos os que trabalharem ou, por qualquer motivo, permanecerem na área concedida. 

16.14. Comunicar ao MUNICIPIO qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorra durante a vigência do Termo. 

16.15. Assumir a responsabilidade pela manutenção conforme disposto anteriormente. 

16.16. O MUNICIPIO não se responsabiliza pelas obrigações da CONCESSIONÁRIA diante de terceiros, nem pela eventual denegação da licença ou autorização para desenvolver as atividades por ela pretendidas. 

16.17. A CONCESSIONÁRIA é responsável pelo pagamento de todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, fiscais, taxas, multas, tributárias e trabalhistas, bem como por todos os danos e prejuízos que causar ao MUNICIPIO ou a terceiros em virtude da utilização da área pública objeto desta Concessão de Uso, respondendo por si e por seus sucessores. 

16.18. Não caberá ao MUNICIPIO qualquer obrigação decorrente de responsabilidade civil e/ou de riscos diversos.

17. DO REGIME E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
17.1. A contratada será responsável pelo pagamento dos encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, comerciais e outros que resultarem dos compromissos assumidos no contrato, não assumindo a PREFEITURA qualquer responsabilidade pelo pagamento dos encargos que competirem à mesma, tampouco se obrigando a restituições e reembolsos de valores principais e acessórios, despendidos com tais pagamentos. 

17.2. A contratada ficará obrigada a adotar todas as medidas, precauções e cuidados, visando evitar a ocorrência de danos materiais e pessoais a seus operários e a terceiros, devendo prestar total observância às normas de direito do trabalho em especial as relativas à segurança e medicina do trabalho, ficando sempre responsável pelas consequências originárias de acidentes que se verificarem. 

17.2.1. A responsabilidade prevista no item 8.2. fica excetuada se as conseqüências forem originárias de falha no projeto estrutural ou má execução da obra executada e entregue para a concessão.

17.3. A Concessionária obriga-se a acatar as disposições legais e regulamentares, instruções complementares estabelecidas pela Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Pádua/RJ, bem como colaborar com as ações desenvolvidas por seus prepostos responsáveis pela fiscalização do serviço e, em especial: 

17.4. Prestar serviço adequado, obedecendo às exigências de qualidade, continuidade, regularidade, eficiência, atualidade, generalidade, modicidade, cortesia e segurança, bem como, garantindo a aplicação das leis, normas e regulamentos específicos; 

17.5. Efetuar os controles administrativos e financeiros do sistema, proporcionando segurança ao poder Concedente, a possibilidade de verificação da arrecadação;

17.6. A “Concessionária” compromete-se para fins de execução do objeto deste Termo de Referência, a não explorar mão-de-obra infantil, sob pena de rescisão automática e imediata deste ajuste, sem qualquer direito à indenização, nos termos da Constituição Federal, artigo 7º, Inciso XXXIII, salvo na condição de aprendiz.

17.7. A transferência direta ou indireta da concessão será admitida nos termos dos artigos 26 e 27 da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 e consoante à minuta do contrato de Concessão; 

17.8. É admitida a contratação com terceiros para o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou complementares ao serviço concedido, bem como para implantação de projetos associados observado o disposto no artigo 25, parágrafos 1º, 2º e 3º da Lei nº 8.987/95;

18. DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. Será competente o foro da Comarca de Santo Antônio de Pádua/RJ, que as partes elegerão para quaisquer procedimentos relacionados com o processamento desta licitação, assim como quanto ao cumprimento do contrato dela originado. 

18.2. A participação nesta CONCORRÊNCIA implicará na aceitação integral dos termos do Termo de Referência, seus apêndices, anexos e instruções, bem como normas gerais ou especiais aplicáveis. 

18.3. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, conforme disposto no § 1º do artigo 65 da Lei Federal 8.666/93. 

18.4. A rescisão contratual se dará nos termos do artigo 77, nos casos elencados no artigo 78, no modo estabelecido no artigo 79, com as consequências previstas no artigo 80, todos da Lei Federal n° 8.666/93, sem prejuízo das sanções enumeradas nos artigos 86 e 87 do mesmo diploma legal. 

18.5. A Comissão Permanente de Licitação, no interesse da Administração, poderá relevar falhas meramente formais constantes da documentação e proposta, desde que não comprometam a lisura do procedimento ou contrariem a legislação pertinente. 

18.6. É facultada à Comissão Permanente de Licitação, ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta. 

18.7. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

18.8. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o segundo dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação da Comissão em sentido contrário. 

18.5. A homologação do resultado desta licitação gera mera expectativa de direito à contratação. 

187.6. Aos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da legislação vigente que rege a matéria. 

Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o Edital, nos termos do § 1º do Art. 41, da Lei nº 8666/93.

19. DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1. Os casos omissos, não previstos no Edital, serão solucionados pela Secretaria solicitante. 

19.2. A Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Pádua/RJ reserva-se ao direito de revogar ou anular a presente Licitação, bem como de não aceitar os materiais e a execução do serviço que não se enquadrem dentro das especificações exigidas. 

19.3. A licitante vencedora se responsabilizará por eventuais danos que vierem causar a Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Pádua/RJ ou a terceiros, seja por ato próprio, seja por ato de seus empregados e/ou prepostos, decorrentes da execução do objeto desta licitação. 

19.4. As contratações, inclusive de mão de obra, feitas pela licitante vencedora serão regidos pela disposição de direito privado e pela legislação trabalhista, não se estabelecendo quaisquer relações entre terceiros contratados e a Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Pádua/RJ.

20. DAS PENALIDADES

20.1. A recusa da LICITANTE VENCEDORA em assinar o Contrato de Concessão de Serviço Público, não aceitá-lo ou não retirá-lo dentro do prazo de vigência da proposta, caracterizará o descumprimento total das obrigações assumidas, ficando a mesma, caracterizada como desistência do certame. 

20.2. Pela inexecução total ou parcial por parte da LICITANTE VENCEDORA, além das medidas e penalidades previstas no contrato de concessão de serviço público, deverá a mesma sujeitar-se ao pagamento das seguintes multas: 

20.3. Pagamento de 1% (um por cento) do valor calculado através do último relatório mensal apresentado do material de entrada sobre a comprovação da pesagem no caso de rescisão administrativa por ato de sua responsabilidade. 

20.4. Pagamento de 0,01% (um centésimo por cento) do valor calculado através do último relatório mensal apresentado do material de entrada sobre a comprovação da pesagem, nos seguintes casos: 

20.4.1. Por dia de atraso no início da sua execução e limitado em até 30 (trinta) dias, sem motivos justificativos e aceitos pela Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Pádua/RJ. 

20.4.2. Por dia de paralisação da sua execução e limitado em até 30 (trinta) dias, salvo por motivos devidamente justificados e aceitos pela Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Pádua/RJ.

204.3. De descumprimento de quaisquer cláusulas da concessão, excetuadas aquelas para os quais as sanções estejam especificamente estabelecidas, sendo elevada ao dobro nos casos de reincidência. 

20.5. As multas previstas neste item serão acrescidas em moeda corrente dos pagamentos mensais devidos pela LICITANTE VENCEDORA à Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Pádua/RJ. 

209.6. Além das já especificadas neste instrumento se sujeitam a LICITANTE VENCEDORA às demais penalidades previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, preconizadas no Código de Defesa do Consumidor, Lei Federal nº 8.078/90 e na legislação vigente sobre o assunto; 

21. DAS SANÇÕES

21.1. Na hipótese de inexecução parcial ou total do contrato, ressalvados os casos fortuitos e de força maior devidamente comprovado, estará sujeita às seguintes penalidades, garantida a sua prévia defesa no respectivo processo:

21.1.1. Advertência, nas hipóteses de execução irregular de que não resulte prejuízo;

21.1.2. Multa administrativa, que não excederá, em seu total, 20% (vinte por cento) do valor calculado através do último relatório mensal apresentado do material de entrada sobre a comprovação da pesagem;
21.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Santo Antônio de Pádua, por prazo não superior a dois anos;

21.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação.

21.2. A advertência será aplicada em casos de faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízo ao interesse do objeto.

21.3. A penalidade de suspensão temporária e impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, por prazo não superior a 02 anos poderá ser aplicado à CONCESSIONÁRIA A nos seguintes casos, mesmo que desses fatos não resultem prejuízos:

21.3.1. Reincidência em descumprimento do prazo contratual;

21.3.2. Descumprimento parcial total ou parcial de obrigação contratual;

210.3.3. Rescisão do contrato;

21.3.4. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

21.3.5. Tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação;

21.3.6. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

21.4. As penalidades previstas de advertência, suspensão temporária e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com a pena de multa, sendo assegurada à CONCESSIONÁRIA a defesa prévia, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação administrativa.

210.5. Ocorrendo atraso injustificado na execução do objeto, por culpa da CONCESSIONÁRIA, ser-lhe-á aplicada multa moratória de 1% (um por cento), por dia útil, calculado o valor sobre a quantidade mensal em atraso, constituindo-se em mora independente de notificação ou interpelação.

21.6. Os danos decorrentes de culpa ou dolo na execução do objeto, serão ressarcidos ao no prazo máximo de 03 (três) dias, sob pena de multa de 0,5% (meio por cento) calculado o valor sob a quantidade, por dia de atraso.

21.7. As multas administrativas e moratórias previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente e não têm caráter compensatório e o seu pagamento não elide a responsabilidade pelos danos causados e, ainda, não impede que sejam aplicadas outras sanções previstas na Lei Federal nº8.666/93 e que o contrato seja rescindido unilateralmente.

21.8. A multa aplicada deverá ser recolhida dentro do prazo de 03 (três) dias a contar da correspondente notificação.

21.9. Eventual rescisão unilateral pelo poder CONCEDENTE, a mesmo deverá ser precedida de notificação e concessão de prazo para retirada de eventuais mobiliários e desmobilização do empreendimento objeto da presente concessão e seus acessórios.

21.10. Em caso de rescisão pelo Poder CONCEDENTE com caráter de penalidade administrativa deverá ser precedida de ampla defesa e contraditória, sob pena de indenização pelos prejuízos materiais que eventualmente sejam comprovados pela CONCESSIONÁRIA incluídos prejuízos que a penalidade vier a causar indiretamente aos consumidores (cancelamento de ingressos, etc).
22. SUBCONTRATAÇÃO 

22.1. Conforme estabelecido no Artigo 72 da Lei Federal no 8.666/93, é vedada a subcontratação  total dos serviços objeto da licitação. 

22.2. Poderão ser subcontratados serviços inerentes a concessão, tais como:

· Serviços de obras civis;

· Água, energia elétrica, telefone, gás;

· Prestação de banda larga;

· Serviços gerais de recursos humanos;

· Manutenção de equipamentos;

· Instalação de equipamentos;

· Serviços gráficos;

· Propaganda e Marketing;

· Operadoras de cartões de crédito e débito;

· E outros não definidos acima desde que autorizados pelo Concedente.

23. DA REVISÃO

23.1. Será assegurado à Contratada o estabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, na forma do art. 65, § 5º e § 6º da Lei Federal nº 8.666/93, a partir da data da assinatura do contrato.

24. DA RESCISÃO

24.1.O instrumento contratual firmado em decorrência da presente licitação poderá ser rescindido de conformidade com o disposto nos artigos 77 a 80 da Lei Federal nº8.666/93.

24.2.Na hipótese de ocorrer a rescisão administrativa prevista no artigo 79, I, da Lei Federal nº 8.666/93, à Contratada serão assegurados os direitos previstos no artigo 80, I a IV, § 1º a 4º, da Lei citada.

25. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

25.1. Constituem proibições a Concessionária, sem prejuízo de outras estabelecidas neste contrato

I. Fazer uso do espaço da praça fora do limite estabelecido pela Municipalidade;

II. Fazer uso de bancos, caixotes, tábuas ou qualquer outro meio destinado a aumentar o quiosque ou área por ele ocupada;

III. Impedir a exposição de publicação, cartazes, avisos e fotografias de interesse público, quando autorizado previamente pelo Poder Público;

IV. Alterar as características internas e externas do quiosque, salvo quando autorizada pelo Poder Público;

V. A venda de artigos insalubres, incômodos, perigosos ou tóxicos;

VI. Veicular propaganda política, ideológica, ou ainda, imprópria no quiosque, inclusive no mobiliário;

VII. A venda de mercadorias sem procedência comprovada;

VIII. Perturbar o sossego público com ruídos ou sons excessivos, conforme estabelece a legislação federal, bem como o Código de Posturas do Município;

IX. Sublocar o quiosque, total ou parcialmente;

X. Dificultar a ação da fiscalização;

XI. Tratar o público com descortesia;

XII. Interromper o atendimento ao público por período superior a 30 (trinta) dias consecutivos, sem justo motivo ou autorização do órgão competente, caracterizando desistência da exploração.

25.2. O valor mínimo definido a título de taxa mensal de utilização que a Concessionária se obriga a pagar à Administração Pública Municipal para exploração da área objeto é de R$ 880,00 (oitocentos e oitenta reais) sendo este valor equiparado a um aluguel comercial do mesmo porte no Município, conforme laudo de avaliação mercadológica de imóvel anexo.

25.3. A referida prestação será reajustada a cada 12 (doze) meses a partir da data da assinatura do contrato, com base na variação do IGP-M/FGV calculado e divulgado pela Fundação Getúlio Vargas ou outro indexador que a legislação determinar.

25.4. O valor do preço público a ser pago pela concessão administrativa de uso do quiosque constará no edital do procedimento licitatório, devendo ser aprovado pela Comissão de Avaliação de Imóveis deste Município.

25.5. A Concessionária deverá obedecer além das disposições legais municipais, as regras contidas no Código de Posturas do Município de Santo Antônio de Pádua (Lei n° 1.059/1977).

25.6. Não se responsabiliza a Administração Municipal por qualquer tipo de ilícito civil e penal que possa ocorrer no decorrer da relação contratual, ressalvados aqueles legalmente previstos. Da mesma forma não se responsabiliza a Administração Municipal da vigilância do quiosque, ficando à cargo do vencedor sua guarda e responsabilidade.

25.7. Na hipótese de rescisão unilateral do contrato por descumprimento de obrigações contratuais e/ou legais imputado ao concessionário, não haverá restituição de qualquer valor recebido pela concedente a título de adicional de preço fixo.

25.8. Responsabilizam-se de forma exclusiva os vencedores do certame pelo pagamento de direitos autorias - ECAD - pelos eventos particulares que por ventura realizarem. 

25.9. O critério de seleção da empresa vencedora será o de maior valor da taxa mensal de utilização ofertado.

25.10. O MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA poderá revogar ou anular esta licitação, no todo ou em parte, nos termos do artigo 49 da Lei Federal nº8.666/1993.

25.11. No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a ampla defesa, conforme dispõe o artigo 49, §3º da Lei Federal nº8.666/1993.
25.12. Na contagem dos prazos estabelecidos nesse edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento e considerar-se-ão os dias consecutivos.

25.13. Só se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente na Administração Municipal.

25.14. A autoridade competente poderá, a qualquer tempo, desclassificar proposta e/ou inabilitar licitantes, que mediante despacho fundamentado, sem que caiba direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, caso tenha conhecimento de qualquer circunstância anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que desabone de alguma forma suas condições.

25.15. Nos casos de rescisão previstos no artigo 78 da Lei Federal nº8.666/1993, a Contratada sofrerá no que couber as consequências indicadas no artigo 80 do mesmo diploma legal, sem prejuízo das sanções previstas em lei e neste ato convocatório.

25.16. As comunicações e intimações de todas as decisões relativas ao certame licitatório serão realizadas diretamente aos representantes legais/prepostos dos licitantes presentes à sessão de julgamento. Caso, não seja viável essa forma, as comunicações e intimações das decisões serão realizadas aos licitantes através dos e-mails indicados pelas empresas nas propostas de preços ou através de publicação no sítio www.santoantoniodepadua.rj.gov.br (Portal da Transparência) ou através de publicação no Jornal “Opção do Noroeste” ou no “Diário Oficial da União”.

25.17. O foro da Cidade e Comarca de SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA/RJ será o único competente para dirimir todas e quaisquer dúvidas relativas ao edital, excluído qualquer outro.

25.18. Integram o edital os seguintes anexos:

25.18.1. Modelo de proposta de preço (ANEXO I);

25.18.2. Modelo de capa para envelopes (ANEXO II);

25.18.3. Modelo de declaração informando o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal (ANEXO III);

25.18.4. Modelo de credencial (ANEXO IV);

25.18.5. Modelo de declaração de microempreendedor individual, microempresa e empresa de pequeno porte (ANEXO V);

25.18.6. Modelo de declaração de inexistência de fatos impeditivos (ANEXO VI);
25.18.7. Modelo de declaração informando que tem conhecimento do termo de referência e das demais condições de execução do contrato, reconhecendo ser perfeitamente viável o cumprimento integral e pontual das obrigações assumidas (ANEXO VII);

25.18.8. Minuta do Contrato (ANEXO VIII);

25.18.9. Atestado de Visita Técnica (ANEXO IX);

25.18.10.. Atestado de Não Visita Técnica (ANEXO X);

25.19. Caso haja impossibilidade em extrair o edital e seus anexos no Portal da Transparência, o interessado poderá solicitar a retirada do ato convocatório, mediante requerimento devidamente protocolado e com o fornecimento de pen drive para a gravação dos arquivos. 
Santo Antônio de Pádua, 13 de abril de 2022.
____________________________

Margareth Muniz Souza

Responsável pela elaboração dos textos de convites e editais
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